Escola Secundária de Raul Proença.


Assembleia na Escola

Projecto de Recomendação: Educação e Cidadania para a Segurança Rodoviária – 3º Ciclo.

Somos diariamente confrontados com números assustadores de acidentes de viação. Somos igualmente confrontados com as consequências desses acidentes. Por vezes, temos a sensação que é uma ficção, que pertence a um filme ou então a algo longínquo. Aquilo não é connosco! 

Se isso acontece connosco, deve verificar-se com muitas mais pessoas. Se não é um problema não é necessário falar dele! Mas, por vezes, as consequências batem-nos à porta e aí ficamos apreensivos, tristes e impotentes. Aconteceu, … afinal acontece mesmo! 

É urgente que as pessoas tomem consciência de que os acidentes não são um azar, não são por acaso e, muitos podem ser evitados. É necessário explicar exaustivamente aos automobilistas as regras, as atitudes, as precauções… divulgar os perigos a que todos estão expostos e tentar por todos os meios diminuir os acidentes rodoviários porque como dizia uma jornalista do jornal Público, “o trauma rodoviário é um terrível problema de saúde pública”, é imprescindível “travar esta pandemia”.

Devem usar-se todos os meios, na sociedade, para promover a educação e a segurança nas estradas: As famílias, as escolas, os media, os agentes da autoridade, as organizações humanitárias, os governos … porque cidadania e educação rodoviária são indissociáveis na formação global do cidadão.

Face a esta realidade preocupante, propomos como medidas:

1. Campanhas de sensibilização e de formação junto dos alunos nas escolas e dos respectivos pais

Consideramos como necessidade prioritária a introdução, nas escolas, de informações sobre a importância do uso do cinto de segurança, da cadeirinha, do capacete, dos perigos da condução sob o efeito de álcool e de drogas e outros procedimentos básicos a respeitar pelos passageiros.

Consideramos, igualmente, como necessidade importante, a participação dos pais dos alunos em campanhas de sensibilização, na medida em que muitos deles têm como primeira preocupação o facto de não serem multados em vez de cultivarem uma consciencialização dos riscos que correm ao desrespeitarem as normas de segurança.

2. Necessidade de revisão de toda a sinalética relativa ao trânsito com o objectivo de melhorar a sua eficácia.

Consideramos que, em muitas situações, não só os sinais de trânsito estão mal colocados, mas também as placas de informação (principalmente nas auto-estradas) contêm informação excessiva contribuindo para a distracção e confusão dos condutores.

3. Necessidade de correcção e de ajustamento das penalizações valorizando a sua dimensão formativa

Consideramos que, no momento actual, o regime de penalizações, essencialmente baseado na aplicação de multas, não é o mais adequado nem o melhor em termos de prevenção. Com efeito, em nosso entender, aqueles que infringem o código da estrada deveriam ficar sujeitos a períodos de serviço comunitário gratuito em áreas de actuação que lhes permitissem viver e confrontar as situações dramáticas daqueles que são vítimas dos acidentes nas estradas.

Os infractores deveriam ser acompanhados por uma equipa multidisciplinar (Psicólogos, sociólogos, instrutores, engenheiros mecânicos...) para modificar positivamente o seu comportamento, tomando consciência das suas atitudes.

4. Investir na prevenção rodoviária

 Consideramos que se deve melhorar a eficácia de todos os programas preventivos, pois acreditamos que “mais vale prevenir do que remediar”. Neste sentido, sugerimos o seguinte:

Criação de uma legislação mais rigorosa e eficaz.

Elaboração de leis destinadas a regulamentar a construção de estradas e de veículos.

Alargar a prática da fiscalização.

Eleger como prioridade política as questões da segurança rodoviária privilegiando alguns aspectos:

· Garantir a sustentação de uma educação para a cidadania;

· Repensar a formação dos condutores tornando-a num processo contínuo;

· Um forte empenhamento por parte de todos os agentes envolvidos (numa política de segurança rodoviária);

· Mobilizar recursos, nomeadamente financeiros, para potenciar as decisões legislativas.

Caldas da Rainha, 14 de Dezembro de 2005

